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RESUMO 
O estudo propõe desenhar as linhas mestras do processo civil brasileiro no quadro 
do Estado de Direito Democrático, pós Constituição Federal de 1988. Na primeira parte, 
partindo da origem do direito processual constitucional brasileiro na Constituição Republicana 
de 1891 visa a abordar as mudanças ocorridas com a constitucionalização do processo, o que 
significa reconhecer que na fonnação e desenvolvimento do direito processual brasileiro 
atuaram forças paradoxais (recepção da judicial review, do direito norte-americano, e recepção 
do direito europeu-continental, no CPC de 1973) e que este paradoxo tende a ser superado 
pela virada paradigmáúca da racionalidade jurídica e das relações entre Direito e Política no 
marco do Estado Constitucional. Estabelece, como primeira mudança, a relação entre a 
racionalidade prática procedimental e a necessidade de resgate da pretensão de correção para a 
lógica jurídica. Dessa percepção decorre uma outra alteração proftmda, na atuação do direito 
em juízo, apontando para a combinação entre o modelo normativo de democracia 
deliberahvoprocedimental (l-L'\BER?v!AS) e o processo cooperativo (1\LVARO DE 
OLIVEIRJ\).(Continua) Nota resumo (Continuação) Na segunda parte do estudo, a tese 
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coloca essas premissas frente aos necessários desenvolvimentos do direito processual pós 
Constituição de 1988 .. Analisa-se, criticamente, as seguintes atitudes fundamentais: a) a 
configuração e o conteúdo do direito processual constitucional na doutàna atual e sua 
adequação ao contraditório como \201Cvalor-fonte \201D do direito processual 
contemporâneo; b) as relações entre direito material e direito processual; c) a teoria das fontes 
do direito, apresentando a jurisprudência como fonte primária, em razão da recepção tardia 
e mitigada do stare decisis no direito brasileiro (súmulas vinculantes, decisões vinculantes 
em controle de constitucionalidade e jurisprudência dominante dos tribunais), bem como, 
da importância dos modelos judiciais na densificação dos conteúdos das normas principio e 
das cláusulas abertas. Com isso procura-se apontar para a dissolução dos antagonismos 
radicais entre as tradições do ocidente (common law e romano-germânica) e seus métodos: 
o Code-Based Legal System e o Judge-Made Law System. A Constituição resgata, assim, o 
papel de centro e fator de unidade no ordenamento jurídico brasileiro, também para o 
processo civil, comprometendo todo o ordenamento jurídico com a democratização das 
fontes de poder, inclusive o debate judicial. 
